
 
 

Nota informativa sobre OE 2021 

 

Todas as dificuldades sentidas pela Escola Pública foram agravadas pela crise pandémica: desde a              

falta de professores, causada pelo envelhecimento dos docentes, pela precariedade e pela            

desvalorização da carreira, passando pelas desigualdades sociais que atingem os alunos, até à falta              

de profissionais não-docentes e à degradação do edificado e dos equipamentos.  

 

O Governo não fez tudo o que estava ao seu alcance para dar às Escolas os meios necessários para                   

enfrentar este momento difícil. Logo no final do terceiro período, o Grupo Parlamentar do Bloco de                

Esquerda chamou o Ministro da Educação para explicar perante a comissão de Educação as opções               

e a preparação no regresso às aulas no início do ano letivo de 2020/21. Apresentamos também um                 

projeto sobre redução do número de alunos por turma e distanciamento físico que foi chumbado pelo                

PS com a direita. Infelizmente o Governo não deu respostas estruturais à esmagadora maioria dos               

problemas da Escola Pública, um desinvestimento que se estende ao Orçamento de Estado. 

 

Como é público, o Bloco de Esquerda e o Partido Socialista não chegaram a uma base de                 

entendimento para a negociação do Orçamento. Por considerar que o Orçamento falha ao país em               

matérias tão fundamentais como o investimento público, o reforço do SNS, os direitos laborais e a                

proteção social, o Bloco de Esquerda votou contra o Orçamento.  

 

Em sede de especialidade, o Bloco de Esquerda não encetou negociações setoriais sobre um              

Orçamento que falha ao país das respostas essenciais. As 12 propostas de alteração apresentadas              

foram as mesmas que estiveram na mesa de negociações desde julho, a saber: proteção do               

emprego, apoio a quem perdeu salários e rendimento, combate à pobreza, reforço do Serviço              

Nacional de Saúde, e a um travão às transferências de dinheiro público para o Novo Banco.  

 

A rejeição por parte do PS de todas as propostas do Bloco motivou o voto contra este Orçamento                  

incapaz de defender o país da pandemia e do desemprego. 

 

A iniciativa legislativa não se esgota num Orçamento do Estado que falha ao país na resposta à                 

crise. O Bloco de Esquerda vai prosseguir o seu caminho de proposta e de alternativa. O Grupo                 

Parlamentar do Bloco de Esquerda reafirma o seu compromisso em apresentar iniciativas legislativas             

que defendam a Escola Pública os seus profissionais, nomeadamente os docentes, tais como: 
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● Projeto de Lei 190/XIV/1 Altera o Decreto-Lei nº. 75/2008, de 22 de abril, “Regime de               

autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-escolar          

e dos ensino básico e secundário”​ (discussão em curso); 

● Projeto de Lei 449/XIV Estabelece um número máximo de alunos por turma no ano letivo de                
2020/2021 na educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário devido à pandemia             
da COVID-19 (​Rejeitado​, Contra: PS, PSD, CDS-PP, CH Abstenção: IL, Joacine Katar            
Moreira A Favor: BE, PCP, PAN, PEV); 

● Projeto de Lei 85/XIV - Contabilização de dias de serviço para efeitos de proteção social dos                
docentes colocados em horários incompletos (​Rejeitado​, Contra: PS Abstenção: PSD,          
CDS-PP, IL A Favor: BE, PCP, PAN, PEV, Joacine Katar Moreira); 

● Projeto de Lei nr. 551/XIV - Cria o regime de compensação a docentes deslocados 
(discussão em curso); 

● Projeto de Resolução 654/XIV - Recomenda a contratação de mais professores, técnicos 
especializados e trabalhadores não docentes para a escola pública​ (​Aprovado​, Contra: IL 
Abstenção: PS, PSD A Favor: 1-PS, BE, PCP, CDS-PP, PAN, PEV, CH, Cristina Rodrigues, 
Joacine Katar Moreira); 

● Projeto de Resolução 653/XIV - Pela valorização da carreira docente​ (​Rejeitado​, Contra: PS, 
CDS-PP Abstenção: PSD, CH, IL A Favor: BE, PCP, PAN, PEV, Cristina Rodrigues, Joacine 
Katar Moreira); 

● Projeto de Resolução 473/XIV Recomenda ao Governo que tome medidas de mitigação dos 
efeitos negativos da crise da Covid-19 no ensino profissional​ (​Aprovado​, A Favor: PS, BE, 
PCP, PAN, PEV, CH, IL, Cristina Rodrigues, Joacine Katar Moreira, Abstenção: PSD, 
CDS-PP); 

● Projeto de Resolução 652/XIV - Pela disponibilização de testes Covid-19 gratuitos a 
professores, trabalhadores não-docentes e alunos​ (discussão em curso); 

● Projeto de Resolução 612/XIV - Recomenda ao Governo medidas de prevenção e resposta à 
violência em contexto escolar​ (discussão em curso). 

 
O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda tem ainda como prioridades de intervenção legislativa,              
entre outras: 
 

● a criação de um regime de concursos justo, incluindo a revisão dos Quadros de Zona               
Pedagógica e que respeite a graduação profissional; 

● a criação de um regime específico de aposentação, que permita a antecipação voluntária da              
aposentação e pré-aposentação, sem penalização, das professoras e professores com idade           
próxima da reforma; 

● a clarificação sobre a componente letiva e não letiva e o cumprimento do limite legal de 35                 
horas semanais; 

● a contratação e vinculação dos docentes contratados (incluindo a revisão da norma travão); 
● soluções para os docentes contratados com horários incompletos. 
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